
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2117591 - RJ (2022/0125438-0)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : WANIA MACHADO FERREIRA
ADVOGADO : NATÁLIA STEFFANIR CHAVES DELPHINO - RJ208132
AGRAVADO : LIGHT SERVICOS DE ELETRICIDADE S A
ADVOGADO : ANTÔNIO DE MORAES DOURADO NETO - RJ190060
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. DIREITO DO CONSUMIDOR. 
ENERGIA ELÉTRICA. CONCESSIONÁRIA DE SERVIÇO PÚBLICO. 
DÍVIDA NÃO RECONHECIDA. DANOS MORAIS. PARCELAMENTO 
UNILATERAL. CERCEAMENTO DE DEFESA. REEXAME. NÃO 
CABIMENTO. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de ação objetivando que seja declarada a 
inexistência de dívida e, posteriormente, o recebimento de indenização por 
danos morais. Na sentença o pedido foi julgado procedente. No Tribunal a 
quo, a sentença foi reformada.

II - Sobre o alegado cerceamento de defesa, a Corte a quo 
analisou as alegações da parte com os seguintes fundamentos: "Portanto, 
cabe ao juiz decidir quais as provas pertinentes ao deslinde da controvérsia 
e quais devem ser indeferidas, por desnecessárias, não constituindo 
cerceamento de defesa o seu indeferimento, quando julgar conveniente. 
Além do que, o indeferimento de provas reputadas inúteis ou protelatórias 
decorre do princípio da celeridade da prestação jurisdicional."

III - Verifica-se que a Corte de origem analisou a controvérsia 
dos autos levando em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. 
Assim, para se chegar à conclusão diversa, seria necessário o reexame 
fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, 
segundo o qual "A pretensão de simples reexame de provas não enseja 
recurso especial".

IV - Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
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de 08/11/2022 a 14/11/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 14 de novembro de 2022.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : WANIA MACHADO FERREIRA
ADVOGADO : NATÁLIA STEFFANIR CHAVES DELPHINO - RJ208132
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. DIREITO DO CONSUMIDOR. 
ENERGIA ELÉTRICA. CONCESSIONÁRIA DE SERVIÇO PÚBLICO. 
DÍVIDA NÃO RECONHECIDA. DANOS MORAIS. PARCELAMENTO 
UNILATERAL. CERCEAMENTO DE DEFESA. REEXAME. NÃO 
CABIMENTO. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de ação objetivando que seja declarada a 
inexistência de dívida e, posteriormente, o recebimento de indenização por 
danos morais. Na sentença o pedido foi julgado procedente. No Tribunal a 
quo, a sentença foi reformada.

II - Sobre o alegado cerceamento de defesa, a Corte a quo 
analisou as alegações da parte com os seguintes fundamentos: "Portanto, 
cabe ao juiz decidir quais as provas pertinentes ao deslinde da controvérsia 
e quais devem ser indeferidas, por desnecessárias, não constituindo 
cerceamento de defesa o seu indeferimento, quando julgar conveniente. 
Além do que, o indeferimento de provas reputadas inúteis ou protelatórias 
decorre do princípio da celeridade da prestação jurisdicional."

III - Verifica-se que a Corte de origem analisou a controvérsia 
dos autos levando em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. 
Assim, para se chegar à conclusão diversa, seria necessário o reexame 
fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, 
segundo o qual "A pretensão de simples reexame de provas não enseja 
recurso especial".

IV - Agravo interno improvido.
 
 

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do 

recurso especial fundado no art. 105, III, a, da Constituição Federal, que visa reformar 

acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, assim ementado:

 
APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. RELAÇÃO DE CONSUMO. 

LIGHT. VALORES COBRADOS A TÍTULO DE RECUPERAÇÃO DE CONSUMO. 
AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C INDENIZATÓRIA POR DANOS MORAIS. 
SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA. INCONFORMISMO DA LIGHT. A LAVRATURA 
DOTERMO DE OCORRÊNCIA DE IRREGULARIDADE (TOI), POR SI SÓ, NÃO É 
CONSIDERADA ILEGAL E TEM AMPARO NA RESOLUÇÃO Nº 414/2010, QUE 
PREVÊ A SUA EMISSÃO QUANDO VERIFICADO ALGUM PROCEDIMENTO 
IRREGULAR QUE TENHA PROVOCADO FATURAMENTO INFERIOR AO 
CORRETO. INVERSÃO DOÔNUS DA PROVA QUE NÃO EXIME O CONSUMIDOR 
DE FAZER PROVA MÍNIMA DO ALEGADO. AFRONTA AO VERBETE SUMULAR 
N. 330, DO TJ-RJ. PROVIMENTO AO RECURSO. REFORMA DA SENTENÇA, PARA 
JULGAR IMPROCEDENTES OS PEDIDOS CONTIDOS NA AÇÃO E, INVERTENDO-
SE OS ÔNUS DE SUCUMBÊNCIA, CONDENAR A PARTEAUTORA AO 
PAGAMENTO DAS DESPESAS PROCESSUAIS E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS, 
FIXADOS EM 10% (DEZ POR CENTO) SOBRE O VALOR DA CAUSA.

 
 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com base no 

art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, conheço do agravo 

para não conhecer do recurso especial."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

 
Aqui, não se quer discutir nenhuma questão fática probatória, mas sim o direito da 

autora em fazer provas, a teor do art.7ºe369 do CPC.
Até porque se não houvesse a necessidade de prova pericial, a ação não teria sido 

extinta no procedimento sumaríssimo do Juizado Especial Cível, através do processo nº 
0027316-57.2017.8.19.0205.

A ação somente foi ajuizada na Vara Cível exatamente porque já havia entendimento 
no processo nº0027316-57.2017.8.19.0205, anteriormente ajuizado pela agravante, sobre a 
necessidade da prova pericial (fl. 3, item Xda petição inicial).

Basear a decisão dos autos em prova unilateral, produzida pela ré, sem a intervenção 
de um terceiro imparcial (perito), viola as regras processuais vigentes no CPC.

 
 

É o relatório.

 

VOTO
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O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Sobre o alegado cerceamento de defesa, a Corte a quo analisou as alegações da 

parte com os seguintes fundamentos:

 
Portanto, cabe ao juiz decidir quais as provas pertinentes ao deslinde da controvérsia e 

quais devem ser indeferidas, por desnecessárias, não constituindo cerceamento de defesa o 
seu indeferimento, quando julgar conveniente. Além do que, o indeferimento de provas 
reputadas inúteis ou protelatórias decorre do princípio da celeridade da prestação 
jurisdicional.

 
 

Verifica-se que a Corte de origem analisou a controvérsia dos autos levando 

em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. Assim, para se chegar à 

conclusão diversa, seria necessário o reexame fático-probatório, o que é vedado pelo 

enunciado n. 7 da Súmula do STJ, segundo o qual "A pretensão de simples reexame de 

provas não enseja recurso especial".

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.117.591 / RJ
Número Registro: 2022/0125438-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00047784820188190205 01004010852220170317 01004340213420170905 1004010852220170317
1004340213420170905 202224502372 2117591 47784820188190205

Sessão Virtual de 08/11/2022 a 14/11/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : WANIA MACHADO FERREIRA
ADVOGADO : NATÁLIA STEFFANIR CHAVES DELPHINO - RJ208132
AGRAVADO : LIGHT SERVICOS DE ELETRICIDADE S A
ADVOGADO : ANTÔNIO DE MORAES DOURADO NETO - RJ190060

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - FORNECIMENTO DE 
ENERGIA ELÉTRICA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : WANIA MACHADO FERREIRA
ADVOGADO : NATÁLIA STEFFANIR CHAVES DELPHINO - RJ208132
AGRAVADO : LIGHT SERVICOS DE ELETRICIDADE S A
ADVOGADO : ANTÔNIO DE MORAES DOURADO NETO - RJ190060

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 08/11/2022 a 14/11
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília, 15 de novembro de 2022
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